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APRESENTAÇÃO

O foco da presente edição do livro “Arquitetura e Urbanismo: Planejando 
e Edificando Espaços 3” ressalta a multiplicidade de enfoques e abordagens 
relacionadas à arquitetura e ao espaço urbano, disseminando visões e saberes 
acerca desses conhecimentos. 

Em tempos em que a divulgação científica é vital para a continuidade das 
importantes pesquisas aqui desenvolvidas, a  Atena Editora reafirma seu compromisso 
em ampliar e democratizar o acesso ao conhecimento.

Os textos aqui contidos são um convite à reflexão e reúnem autores das 
mais diversas instituições de ensino superior do Brasil, sejam elas particulares ou 
públicas, distribuídas entre vários estados, socializando o acesso a estas importantes 
pesquisas.

Boa leitura!

Bianca Camargo Martins
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A PAISAGEM CULTURAL DE AMARANTE, PI E A 
EDUCAÇÃO PARA O PATRIMÔNIO

CAPÍTULO 13
doi

Andréa Lourdes Monteiro Scabello
Universidade Federal do Piauí

Coordenação da Licenciatura em Geografia~
Teresina - PI

RESUMO: Amarante localiza-se na porção 
Centro-Norte do estado do Piauí, na 
microrregião do Médio Parnaíba Piauiense. A 
localidade, segundo dados do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE), foi povoada 
pelos índios Acoroás. O contato entre indígenas 
e colonizadores não foi amistoso, pois em em 
1699 os recem-chegados invadem o território 
dos Acaroás. Os conflitos só foram amenizados 
com a ação dos jesuítas que os aldearam 
numa localidade denominada São José. Em 
1711, o Governador Gonçalo Lourenço Botelho 
de Castro pacificou os índios transferindo-os 
para as margens do rio Mulato (FUNDAC, s/d). 
No ano de 1832 a Regência do Império criou 
a Vila de São Gonçalo. E, em 1861 a vila foi 
transferida, das margens do rio Mulato para 
as proximidades do Porto, localizado no rio 
Parnaíba. Esta foi elevada à condição de cidade, 
com a denominação de Amarante, somente, em 
1871,  atravé da Resolução provincial nº 734, 
de 04/08/1871. A localização às margens do rio 
intensificou o comércio e o desenvolvimento da 
região. A cidade se expandiu, mas conservou 
um conjunto de casarios com arquitetura, 

nitidamente, de influência portuguesa. Este 
trabalho, resultado de uma aula de campo 
das disciplinas de Metodologia do Ensino de 
Geografia e Análise integrada do Meio Ambiente, 
do Programa de Pós-Graduação em Geografia 
(PPGGEO) da Universidade Federal do Piauí 
(UFP), teve entre os objetivos: apresentar, aos 
estudantes de geografia e arquitetura, aspectos 
da Paisagem Cultural contemplando o núcleo 
urbano de Amarante e discutir as formas de 
proteção do patrimônio cultural demonstrando a 
necessidade da realização de ações educativas. 
PALAVRAS-CHAVE: Patrimônio Cultural. 
Educação Patrimonial. Amarante. Piauí. Brasil

CULTURAL LANDSCAPE OF AMARANTE, PI 
AND EDUCATION FOR HERITAGE

ABSTRACT: Amarante is located at north center 
of Piauí, in the microregion of Médio Parnaíba 
Piauiense. The Indians Acoroás populated this 
city according IBGE’s data. In 1699, their lands 
were invaded by the colonizers, and the contact 
between them was not friendly. However, the 
Jesuits priests softened conflicts by settling 
them in a locality called São José. In 1711, the 
governor Gonçalo Lourenço Botelho de Castro 
pacified the natives by moving the village to 
nearby Mulato river (FUNDAC). Later in 1832, 
through a decree of the regency was created 
the Village of São Gonçalo. Which was moved 
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in 1861 to a location near the harbor of Paraiba river. In 1971, the Village elevated to the 
condition of City of Amarante (Province Resolution nº734, 04/08/1871). The riverside 
location has strengthened the region’s trade and development, resulting in the expansion 
of the town, which was able to preserve the houses of Portuguese heritage. This paper 
is the result of a field class by Geography Teaching and Integrated Environmental 
Analysis in the Geography Postgraduate Program (PPGGEO) of Universidade Federal 
do Piauí (UFPI). Among the objectives are: to present to the students of geography and 
architecture aspects of the Cultural Landscape focusing attention on the urban center 
of Amarante, and to discuss the forms of protection of the cultural heritage combined 
with educational actions.
KEYWORDS: Cultural Heritage. Heritage education. Amarante. Piauí. Brasil.

1 |  INTRODUÇÃO

“A geografia está em toda a parte”
(Denis Cosgrove)

O município de Amarante, localizado na mesorregião Centro-Norte, mais 
especificamente, na microrregião do Médio Parnaíba piauiense faz limites com os 
municípios de Palmeirais e Angical do Piauí (ao Norte), Floriano e Francisco Ayres 
(ao Sul), Angical, Regeneração e Arraial (ao Leste) e São Francisco, localizado no 
estado do Maranhão (a Oeste). Situa-se a 204,3 km de Teresina, a capital do estado 
do Piauí, cujo acesso é possibilitado pelas rodovias federais BR 316, BR 343 e 
estadual PI-130.

Segundo Ribeiro; Lima; Albuquerque (2016, p. 125) do ponto de vista do quadro 
natural Amarante, encontra-se no “[...] contato entre dois domínios geológicos 
[...] as formações [...] sedimentares de idade Paleozoica e Mesozoica (Formação 
Corda, Pedra de Fogo, Poti e Piauí), representando 85% da área total [...], e à 
formação de rochas cristalinas (Formação Sardinha) [...]”. Cercado por serras e 
morros apresenta uma topografia acidentada que lhe confere uma característica 
sui generis destacando-se três unidades de relevo: superfície elevada do relevo 
residual, superfície retrabalhada de relevo residual e área direta de influência dos 
rios Parnaíba, Canindé e Mulato.

Segundo dados históricos, durante o século XVII, a área foi povoada pelos 
índios Acoroás que foram, praticamente, dizimados com a chegada dos colonizadores. 
Os conflitos foram amenizados com a implantação pelos jesuítas de um aldeamento 
designado de São José. Com a expulsão da Companhia de Jesus, durante a Reforma 
Pombalina, o estado de beligerância ressurgiu. Somente, por volta de 1771, os 
gentios foram pacificados e assentados numa localidade denominada São Gonçalo, 
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em homenagem ao governador Gonçalo Lourenço de Botelho de Castro. O distrito 
em questão, criado por ordem Régia, em 07 de setembro de 1801, foi elevado à 
categoria de vila pelo Decreto de 07 de julho de 1832 e à condição de cidade sob a 
designação de Amarante pela Resolução Provincial nº 734, de 4 de agosto de 1871 
(IBGE, 2018).

A área urbana de Amarante (Figura 1) fez parte de um roteiro de aula de campo 
realizada pelas disciplinas Análise Integrada do Meio Ambiente e Metodologia do 
Ensino de Geografi a do Programa de Pós-Graduação em Geografi a (PPGGEO) da 
Universidade Federal do Piauí (UFPI). 

A aula teve entre outros objetivos: apresentar, aos estudantes de geografi a e 
arquitetura, o núcleo urbano de Amarante contemplando aspectos da paisagem e do 
patrimônio cultural além de, discutir as formas de proteção destacando a necessidade 
da realização de ações educativas. A atividade envolveu levantamento bibliográfi co 
e observação in locu com o preenchimento de fi chas de observação e anotações em 
caderno de campo. 

Figura 1 – Amarante: traçado urbano
Fonte: Google earth (2016).

Este texto encontra-se estruturado em três seções: 1) Paisagem Geográfi ca, 
Paisagem Cultural e Patrimônio Cultural; 2) Construindo um olhar sobre o patrimônio 
cultural através da aula de campo e 3) Por uma educação voltada ao patrimônio.
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2 |  PAISAGEM GEOGRÁFICA, PAISAGEM CULTURAL E PATRIMÔNIO CULTURAL

O termo paísagem, originado da palavra alemã landschaft, pode ser interpretado 
como uma porção limitada da superfície terrestre ou a aparência da Terra tal como 
é percebida. Tratando-se de um conceito polissêmico agrega definições, às vezes, 
muito vagas e diversas. 

Entre a variedade de acepções destaca-se a definição proposta por Carl Sauer 
(1925 apud CORRÊA; ROSENDALH, 1998, p. 7) na qual a paisagem geográfica é 
“[...] o resultado da ação da cultura, ao longo do tempo, sobre a paisagem natural”, 
ou seja, consequencia da relação do homem com a natureza. A paisagem, então 
é entendida como “[...] uma fisionomia caracterizada por formas e o seu estudo 
recorre basicamente ao método morfológico”. A outra vertente de estudo privilegia 
as características e “[...] atributos físico-naturais e humanos e o estudo das inter-
relações dos fenômenos nesse território, o que permite aproximar o conceito de 
paisagem de região [...]” (SALGUEIRO, 2001, p. 40).

A paisagem geográfica apresenta múltiplas dimensões, a exemplo da 
morfológica e funcional. A primeira engloba “[...] um conjunto de formas criadas pela 
natureza e pela ação humana” e, a segunda, diz respeito “[...] às relações entre as 
partes”. Mas também, incorpora uma dimensão histórica, pois é oriunda da ação 
humana ao longo do tempo. Assim como, as dimensões espacial e simbólica “[…] na 
medida em que uma mesma paisagem ocorre em certa área da superfície terrestre 
[sendo] portadora de significados, expressão, valores, crenças, mitos, utopias [...]”. 
(CORRÊA E ROSENDALH, 1988, p. 8).

Mas se paisagem geográfica para Carl Sauer é cultural, uma vez que, “[...] 
resulta da ação, ao longo do tempo, da cultura sobre a paisagem natural” (CORRÊA; 
ROSENDAHL, 1988, p. 9) para Cosgrove ela é, essencialmente, simbólica 
possibilitando estabelecer significados. Ele ressalta o sentido político apresentando 
as noções de paisagem da classe dominante e paisagens alternativas (emergentes 
e residuais), paisagens excluídas, paisagens do consumo, paisagens como forma de 
ver (CORRÊA, 2011).

Para Corrêa (2011, p.13) uma das grandes contribuições de Cosgrove foi 
perceber a inserção da paisagem em uma formação social isto “[...] implica em 
considerá-la como expressão fenomênica do modo particular de como uma sociedade 
está organizada em um dado tempo e espaço, isto é, uma dada formação econômica 
e social ou simplemente uma formação social.”

O estudo da paisagem para Cosgrove pode ser realizado em várias escalas 
geográficas desde uma região, cidade, bairro e monumento (CORRÊA, 2011). 
Apoiado nesta ideia selecionou-se parte do município de Amarante, PI para análise, 
utilizando-se como estratégia a aula de campo.
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Complementando os debates acerca da paisagem destacam-se, as ideias de 
Berque (1994 apud HOLZER, 2004, p. 60). Este defendia que o conceito de paisagem 
não dependia de um referencial estético e que esta noção tipificada culturalmente e 
datada historicamente, não existia para todas as sociedades. Assim, “[...] precisamos 
ter consciência, nós que pertencemos a uma civilização paisagística (paysagère), 
que existem culturas e civilizações que têm consciência de seu ambiente segundo 
parâmetros que são irredutíveis à paisagem”.

Silva (2015, p. 20), ao refletir sobre esse conceito, destacou que ele projeta 
formas, pluralidades e diversidades, como também, “Exprime facetas sensoriais 
dos territórios, em domínios tão variados como a afetividade, o imaginário e a 
aprendizagem sociocultural”. A paisagem assume, assim, uma perspectiva simbólica 
entendida como o resultado das relações entre sociedade e natureza, carregada de 
símbolos visíveis e invisíveis.

As assertivas acima demonstram a transformação do pensamento geográfico e 
a longa tradição a respeito do conceito de paisagem que, ao longo dos últimos anos, 
passou a ser utilizado por outros campos do conhecimento, como: a antropologia, 
arqueologia, história e arquitetura, abrindo várias possibilidades de análise teórica. 

Na década de 1990, a Organização das Nações Unidas para a Educação, 
Ciência e Cultura (UNESCO) utilizou a expressão paisagem cultural como uma nova 
categoria de análise. Esta possibilitou, segundo Rodrigues (2015, p. 52) uma “[...] 
leitura relacional entre o natural e o cultural, sem desconsiderar os modos de vida e 
os hábitos tradicionais”. 

No Brasil, a proteção à Paisagem Cultural foi regulamentada pelo Instituto 
Nacional do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) através da Portaria nº 
127 de 30 de abril de 2009. O documento, nas Disposições Gerais (no Art. 1º) define 
Paisagem Cultural Brasileira como “[...] uma porção peculiar do território nacional, 
representativa do processo de interação do homem com o meio natural, à qual a 
vida e a ciência humana imprimiram marcas ou atribuíram valores.” (IPHAN, 2009 a, 
p.35). 

A chancela de Paisagem Cultural permitiu resguardar, em determinadas 
porções do território brasileiro, “[...] a ocorrência [...] do convívio entre a natureza, os 
espaços construídos e ocupados, os modos de produção e as atividades culturais 
e sociais, numa relação complementar capaz de estabelecer uma identidade que 
não possa ser conferida por qualquer um desses elementos isoladamente.” (IPHAN, 
2009 b). Assim, entre as finalidades destaca a preocupação com a preservação do 
patrimônio cultural. Este último concebido como um conjunto de representações, 
expressões, conhecimentos e técnicas, essencial no fortalecimento das identidades 
culturais (SILVA, 2015).

Na contemporaneidade, intensifica-se o olhar para as paisagens urbanas 
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e a preservação do patrimônio cultural a ela associados. Isto é explicado 
pelas dificuldades dos gestores públicos em solucionar os problemas urbanos 
aumentando a pressão sobre o patrimônio ao mesmo tempo em que surgem projetos 
de revitalização de áreas centrais degradadas propondo novos usos aos espaços, 
especialmente, associados às demandas culturais (SCIFIONI, 2003).

Esta dinâmica está associada às concepções de caráter econômico que 
enxergam a cultura e o patrimônio como bens ou produtos a serem mercantilizados. 
Desta forma, a autora chama a atenção para “As conseqüências [que] resumem-se, 
muitas vezes, em exclusão da população local [...] à valorização do espaço geográfico 
que tende a criar uma pressão do mercado imobiliário sobre esta população”. 
(SCIFIONI, 2003, p.78).

A autora torna explicita, portanto, a necessidade de compreender a natureza 
da produção do espaço geográfico a fim de pensar políticas assertivas de proteção 
ao patrimônio cultural. 

2.1 Patrimônio e Patrimônio Cultural

O conceito de patrimônio transformou-se. Antigamente, estava associado aos 
monumentos históricos e objetos com certas singularidades (antiguidade e estética). 
Ao longo da década de 1960 a preocupação volta-se para a conservação, para 
nas décadas seguintes (1980 e 1990) apresentar uma perspectiva mais ativa com 
finalidades múltiplas: pedagógica, utilitária e econômica. É importante destacar 
que os significados relativos ao patrimônio estão relacionados a duas vertantes 
semânticas: heritage e patrimoine. A primeira valoriza aquilo que é transmitido para 
as gerações. E, a segunda associa-se a noção de preservação e conservação. 
(FERREIRA, 2011).

Para Dantas (2015), a ideia de patrimônio surge quando um indivíduo ou mesmo 
um grupo identifica-se com um objeto e reconhece-o como seu. Está subjacente 
a esta noção a apropriação, o que significa dizer que, está imbuído de valor, de 
sentimento de apreço, gerando representações as mais diversas. A autora citada 
afirma que “[...] o patrimônio cultural é uma construção social (constructo), que 
depende daquilo que um determinado grupo humano, em dado momento, considera 
digno de ser legado às gerações futuras” (DANTAS, 2015, p. 32).

Para Pereiro (2006), o conceito de patrimônio cultural está intimamente 
associado ao de representação simbólica das identidades dos grupos humanos. 
Desta forma, o patrimônio cultural “[...] tende a ter um sentido público, comunitário 
e de identificação colectiva alargada”. (PEREIRO, 2006, p. 2). Reforça esta idéia ao 
afirmar que “Da cultura não podemos patrimonializar nem conservar tudo, daí que 
o patrimônio cultural seja só uma representação simbólica da cultura, e por isso 
resultado dos processos de seleção e de negociação dos significados.” (PEREIRO, 
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2006, p. 2).
Dentro desta concepção o patrimônio cultural, segundo autor citado, tende a 

conservar determinados elementos (as permanências são o foco) enquanto a cultura 
se transforma constantemente. Para Dantas (2015) a cultura pode ser entendida 
como um processo de adaptação ao meio ambiente nas quais as estratégias de 
sobrevivência são acumuladas, transmitidas e reproduzidas por várias gerações. 
Assim, elas passam a “constituir o acervo de conhecimentos e experiências de um 
grupo, que reflete o seu modo peculiar de existência, de compreensão e transformação 
da realidade e, formam o conjunto denominado patrimônio cultural”. (DANTAS, 2015, 
p.31).

Reforça-se, então a ideia de que “[...] o património cultural é uma expressão 
da cultura dos grupos humanos que recupera memórias, ritualiza sociabilidades, 
seleciona bens culturais e transmite legados para o futuro”. (PEREIRO, 2006, p.3).

Ao longo do tempo, o debate sobre o patrimônio cultural foi apresentando novos 
contornos. E, o processo de patrimonialização voltou-se para a identificação e “[...] 
atribuição de novos valores, sentidos, usos e significados a objetos, a formas, a modos 
de vida, saberes e conhecimentos sociais” (PEREIRO, 2006, p. 5) revivificando as 
memórias.

A relevância da memória nas sociedades ocidentais é também discutida por 
Oosterbeek (2015, p. 14) ao afirmar que “A memória, é por isso, um instrumento 
estruturador de identidades o que na prática significa dizer que ela ajuda a segregar: 
as memórias de uns não são as memórias dos outros, pois são informadas por 
perspectivas actualistas distintas”. 

Assim, para Oosterbeek (2015) os referenciais nos quais a memória coletiva 
se apoia, constitui-se no patrimônio cultural, quer de natureza tangível (material) 
ou intangível (imaterial). Para ele, embora o patrimônio imaterial seja de grande 
relevância, os “Objectos de patrimônio cultural material, são bem mais importantes 
[...]” (op. cit., p.14) pois agregam duas peculiaridades dentro das sociedades 
consideradas complexas: a localização espacial e o fato de poderem ser apropriado 
por diversos interesses.

Pereiro (2006) chama a atenção para os demais agentes que interferem no 
patrimônio cultural atribuindo-lhe valor. Entre eles destaca: a sociedade civil, 
os políticos e o mercado. Nessa medida a preservação do patrimônio cultural 
é compreendida como “[...] uma ação política da sociedade organizada [que] 
compreende a produção de bens materiais e imateriais que se conformam em 
determinado espaço geográfico” (SILVA, 2006, p. 26).

Figueredo (2013, p. 56), por sua vez, afirmar que “[...] o patrimônio cultural e 
suas categorias de análise possuem uma expressão espacial constituída na própria 
identidade”. Assim para ele “Quando o espaço transpõe o tempo na memória social 
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ele torna-se patrimônio, campo conflituoso de representações sócio-políticas”. 

3 |  CONSTRUINDO UM OLHAR SOBRE O PATRIMÔNIO CULTURAL ATRAVÉS 
DE AULA EM CAMPO 

Durante a pesquisa bibliográfica poucas foram as referências sobre o município 
de Amarante, especialmente, as relacionadas ao patrimônio cultural. Os dados 
encontrados foram oriundos de pesquisas no âmbito da análise ambiental, com 
destaque para os estudos geográficos e de natureza histórica. A preparação para 
a aula de campo incluiu a leitura deste material disperso que permitiu selecionar 
alguns locais a serem observados. 

Durante a apreciação da paisagem urbana de Amarante, notou-se tal como 
diz Santos (1997, p. 39), que esta é formada por “[...] dois elementos: os objetos 
naturais, que não são obra do homem [...] e os objetos sociais, testemunhas do 
trabalho humano no passado, como no presente”. 

Observou-se, também, como destacado pelo autor, que a paisagem é reflexo de 
um processo dinâmico, que está associado às alterações econômicas, assim como, 
às mudanças das relações sociais e políticas, que são mais intensas em certas 
épocas do que em outras. Como o mesmo ressalta o espaço também é objeto de 
transformação para se adaptar às novas necessidades da sociedade. É interessante 
constatar que essas transformações são parciais, pois “De um lado alguns dos 
seus elementos não mudam [...] enquanto a sociedade evolui. São testemunhas do 
passado. Por outro lado, muitas mudanças sociais não provocam necessariamente 
[...] modificações na paisagem. (SANTOS, 1997, p. 39).

Assim, a observação de parte do espaço urbano de Amarante revelou a 
paisagem como “[...] resultado de uma acumulação de tempos” (op. cit, p. 38). Para 
Santos, numa análise geográfica a noção de tempo é fundamental, pois “A sociedade 
é atual, mas a paisagem, pelas suas formas é composta de atualidades de hoje e do 
passado” (op. cit. p. 40).

Assim, mais adiante Santos (op cit., p.41) destaca que “A inserção da sociedade 
em movimento, nesse conjunto de formas fixas, constitui o processo de realização 
geográfica da sociedade”. E, essa inserção é um dos problemas epistemológicos 
mais difíceis. Arremata que “o estudo desses processos se prende ao mesmo tempo 
à história e à arqueologia. Ele não pode ser feito sem a compreensão mais exata 
possível do valor real-concreto dos objetos a cada momento da história”. (op. cit., 
p.42).

Para realizar um trabalho, dentro da perspectiva do Patrimônio Cultural, é 
necessário como insinua Santos (op. cit.) recorrer à história. E, neste caso, parte dela 
foi contada através da perspectiva de Eleazar Moura na obra intitulada “Amarante 
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antigo: alguns homens e fatos” (1996).
Algumas das percepções manifestas na obra serão utilizadas neste trabalho, 

como forma de completar as observações obtidas in locu. Na área urbana de 
Amarante (Figura 2) destacam-se edifi cações em estilo colonial, mas há também, 
as em estilo eclético. “As casas residenciais ainda são [...] de estilo colonial: com 
varandas, paredes espessas, telhamento com caibros de carnaúba, corredores, 
peitoris, quintal com fruteiras, quadros de santos e retratos nas paredes, oratórios.” 
(MOURA, 1996, p. 15-16) remanescentes dos primórdios de sua ocupação. 

Figura 2 – Aspectos da paisagem urbana
Fonte: Scabello (2016).

Muitas são as lembranças do tempo de outrora. Entre elas emergem fatos 
relacionados a navegação fl uvial. “[...] trafegavam pelo rio os vapores, as lanchas e 
as barcas [...] construídas de madeira ou ferro, com leme, sem motor e rebocadas 
por lanchas [...]. Transportavam mercadorias, gêneros e sal [...]” (MOURA, 1996, 
p.69).

O autor informa que Amarante viveu uma época de apogeu econômico durante 
as primeiras décadas do século XX, até os anos de 1940. Nesse momento, destacava-
se a atividade comercial estimulada pela navegação fl uvial que havia alcançado 
importância nos fi nais do século XIX. 

Contudo, a construção da Barragem de Boa Esperança, se por um lado 
possibilitou a chegada da energia elétrica, por outro impediu a continuidade do 
tráfego de embarcações. Assim, Moura (1996) ressalta que o comércio das cidades 
à margem dos rios, como: Teresina, Parnaíba, Amarante, Floriano, Uruçuí, União e 
Palmeirais entre outras foi prejudicado. Reforça dizendo que “O apito dos vapores, a 
chegada e saída, o embarque e o desembarque de passageiros e cargas; tudo isso 
completava a paisagem”. (MOURA, 1996, p. 70). Hoje em dia o comércio é viabilizado 
através do transporte terrestre, pelo uso das rodovias federais e estaduais.

O rio era, também, lugar de trabalho. Atividade pesada executada pelas 
lavadeiras que levavam para as margens dos rios, entre eles o rio Mulato, as trouxas 
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de roupas sujas. Cena que ainda se observa na atualidade (Figura 3).

Figura 3 – As lavadeiras no rio Mulato
Fonte: Scabello (2016).

O rio era utilizado para também utilizado para o lazer. Moura (1996) descreve 
uma cena peculiar dos banhos de rio “nu ao natural, sem pudor nem acanhamento. 
Era nudismo, mesmo [...] Era uma nudez ingênua, meio selvagem, sem malícia, com 
naturalidade.” (MOURA, 1997, p.83).

4 |  POR UMA EDUCAÇÃO VOLTADA PARA O PATRIMÔNIO

Amarante é um lugar, como outros, em que as transformações socioeconômicas 
não impediram a preservação e conservação de alguns aspectos culturais. Em 
meio a edifi cações contemporâneas subsistem, como mencionado, àquelas com 
características coloniais. Mas, fazem parte também desse contexto elementos que 
são invisíveis e intangíveis, como conhecimentos e saberes.

Ao longo das últimas décadas do século XX, a diversidade dos conhecimentos 
acerca do patrimônio cultural permitiu que a politica patrimonial se alterasse. Durante 
muito tempo a preocupação centrou-se nos aspectos de preservação e conservação 
do que havia sido produzido no passado. Hoje, atenta-se para os usos que os bens 
culturais têm no presente em função das necessidades contemporâneas da maioria. 
A cultura popular tornou-se visível e passa a ser reconhecida como patrimônio 
(CANCLINI, 1994).

As pesquisas efetuadas sobre o patrimônio cultural, no âmbito da Antropologia 
e Sociologia, revelaram que o prestígio (histórico e simbólico) de determinados 
grupos sociais corroborou com a ideia da existência de uma sociedade homogênea. 
As desigualdades foram escamoteadas. 
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Mas, o que se torna cada vez mais evidente, nas observações de Canclini 
(1994), a respeito das formas “como se transmite o saber de cada sociedade através 
de escolas e museus [é] que os diversos grupos se apropriam de forma desigual e 
diferente da herança cultural” ressaltando afirma que “[...] à medida que descemos 
na escala econômica e educacional, diminui a capacidade de apropriação do capital 
cultural transmitido por essas instituições”. (CANCLINI, 1994, p. 96). Conclui, 
portanto, que há uma participação desigual dos grupos sociais com relação ao 
patrimônio cultural. Estas reflexões são muito interessantes na medida em que se 
defende uma educação voltada para o patrimônio.

Canclini (op. cit, p. 96) é, ainda, mais enfático ao afirmar que “as diferenças 
regionais originadas pela heterogeneidade de experiências e pela divisão social 
do trabalho, são utilizadas pelos setores hegemônicos para que se obtenha uma 
apropriação privilegiada do patrimônio comum”. Isto explicaria porque, por exemplo, 
em contexto urbano alguns bairros se sobressaem, ou mesmo, os motivos de certos 
objetos, equipamentos e saberes se tornarem consagrados em detrimento de outros. 

Fica evidente, no pensamento do citado autor, que o patrimônio cultural é usado 
para produzir diferenças destacando que “os setores dominantes não só definem 
quais bens são superiores e merecem ser conservados, mas também dispõem de 
meios econômicos e intelectuais, tempo de trabalho e ócio, para imprimir a esses 
bens maior refinamento” (op. cit., p. 97). Então se retorna a uma afirmação apontada 
na primeira seção deste trabalho: o patrimônio se configura como espaço de 
disputa econômica, política e simbólica no qual agem o setor privado, o Estado e os 
movimentos sociais. Diante deste fato, como pensar a educação para o patrimônio?

A educação para o patrimônio deve ser pensada como responsabilidade de 
toda a sociedade e não somente de um grupo. Porém, como efetivá-la sabendo 
que a classe dominante detém conhecimento, informação e poder influenciando 
efetivamente o que deve ser preservado e imortalizado? 

Acredita-se que a educação para o patrimônio deve estimular e viabilizar 
vivências resgatando histórias dos diversos grupos responsáveis pela dinâmica de 
um lugar. Desta forma, não há uma instituição específica – museu, escola, ong etc. 
– responsável pela mesma. A educação para o patrimônio pode ser efetiva através 
da educação informal. Isto significa inserir a comunidade e os movimentos sociais 
no debate acerca do que eles consideram importante para a constituição da sua 
identidade enquanto grupo social. 

Amarante é um dos municípios do Piauí que merece um olhar mais atento com 
relação à Paisagem e ao Patrimônio Cultural. São ricas as narrativas a respeito 
do lugar envolvendo detalhes, por exemplo, sobre a passagem da Coluna Prestes, 
sobre o cinema mudo, o rádio, assim como, as festas sociais e religiosas, o folclore 
incluindo o Bumba-meu-boi, o reisado entre outros.
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A aula de campo permitiu que se desvelassem algumas potencialidades desse 
território. A observação e as experiências vividas aguçaram a curiosidade e a 
necessidade de um olhar mais afetivo para o lugar.
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